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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2016, da 

Senadora Simone Tebet, que confere à cidade de 

Três Lagoas, no Estado de Mato Grosso do Sul, o 

título de Capital Nacional da Celulose. 

Relator: Senador DÁRIO BERGER 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 178, de 2016, de autoria da Senadora 

Simone Tebet, que propõe seja conferido à cidade de Três Lagoas, no 

Estado de Mato Grosso do Sul, o título de Capital Nacional da Celulose. 

O art. 1º da proposição confere a referida homenagem e a 

cláusula de vigência, no art. 2º, propõe que a futura lei entre em vigor na 

data de sua publicação. 

Em sua justificação, a autora da matéria afirma que foi na 

produção da celulose que o Município de Três Lagoas revelou toda a sua 

vocação industrial. A Senadora enfatiza que o desenvolvimento desse setor 

da economia ganhou tal destaque em Três Lagoas que a cidade passou a ser 

informalmente reconhecida como a capital mundial da celulose. 

A matéria foi distribuída para a apreciação exclusiva e 

terminativa da CE. 

Não foram apresentadas emendas à proposição.
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, inciso II, do Regimento Interno do 

Senado Federal, compete à CE opinar sobre matérias que versem sobre 

homenagens cívicas, caso do projeto de lei em análise. 

A celulose é uma substância que está localizada dentro das 

células da maioria dos vegetais. Ela garante rigidez e firmeza às plantas. 

Não é digerível pelo ser humano, mas é alimento essencial para algumas 

espécies de animais, principalmente os ruminantes, como bovinos e 

caprinos. Além dessa importante função na natureza, é extraída 

industrialmente de várias matérias-primas, principalmente da madeira, e 

utilizada na fabricação de vários produtos, como plásticos, vernizes, filmes, 

seda artificial e químicos, mas principalmente papel. 

Em Três Lagoas, na região leste de Mato Grosso do Sul, a 338 

quilômetros de Campo Grande, a indústria de extração da celulose de fibra 

curta, a que é utilizada para a produção de papel para a impressão, para 

escrita e com fins sanitários (higiênico, toalhas de papel e guardanapos), 

está mudando a história da cidade. Primeiro com a instalação de duas 

plantas, a VCP, atual Fibria, em 2009 e a Eldorado em 2013, que geraram 

emprego, renda e desenvolvimento, transformando a vida de milhares de 

pessoas no município e no seu entorno. 

Agora, com o grande volume de investimentos que as 

empresas do setor vêm realizando na região, Três Lagoas deixa de ser a 

capital brasileira do gado para se transformar na metrópole global da 

celulose, com a maior produção de celulose de uma única cidade no 

mundo. É uma verdadeira revolução industrial em um município 

historicamente sustentado pela pecuária e pelos empregados da extinta 

Rede Ferroviária Federal. 

Essa realidade econômica vem gerando aumento da 

diversidade de oportunidades empreendedoras, de emprego e renda, que se 

revertem na visível melhoria da qualidade de vida das famílias que 

trabalham e residem em Três Lagoas. 

Por essas razões, e, como bem afirma a autora da matéria, 

considerando que o título de Capital Nacional da Celulose representará o 

reconhecimento à capacidade empreendedora da gente de Três Lagoas, que 

não se intimida diante das crises e adversidades, a iniciativa em tela é, sem 

dúvida, pertinente, oportuna, justa e meritória. 
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Tendo em vista o caráter exclusivo da distribuição à CE, cabe, 

igualmente, a esta Comissão apreciar os aspectos de constitucionalidade e 

de juridicidade da proposição. 

No que respeita à constitucionalidade, a proposição obedece 

aos requisitos constitucionais formais para a espécie normativa e não 

afronta dispositivos de natureza material da Carta Magna. 

Quanto à juridicidade, a matéria não afronta o ordenamento 

jurídico nacional. Da mesma forma, no que tange à técnica legislativa, não 

há qualquer óbice ao texto do projeto, estando o mesmo de acordo com as 

normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 

1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 

2001. 

Sendo assim, o projeto de lei em questão atende aos aspectos 

de natureza constitucional, técnica e jurídica. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 178, de 2016. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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